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CONCEITOS PARA CÁLCULO DA RENDA FAMILIAR BRUTA MENSAL PER CAPITA

1. Para os efeitos do disposto na LEI Nº 12.711/2012, no DECRETO Nº 7.824/2012 e na PORTARIA
NORMATIVA MEC Nº 18/2012, considera-se:

1.1 Escola pública, a instituição de ensino criada ou incorporada, mantida e administrada pelo Poder
Público, nos termos do inciso I, do art. 19, DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

1.2 Morador(a), a pessoa que tem o domicílio como local habitual de residência e nele reside na data
de inscrição do estudante no Processo Seletivo regido por este edital.

1.3 Família ou grupo familiar, a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas moradoras em
um  mesmo  domicílio,  eventualmente  ampliada  por  outras  pessoas  moradoras  em  domicílio
diverso que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade
familiar. Serão considerados os seguintes casos especiais para definição do grupo familiar:
I - Candidato(a) solteiro(a), com idade até 24 anos, deverá apresentar documentação completa de sua
família de origem, mesmo quando morador(a) em domicílio diferente daquela.
II -  Candidato(a) solteiro(a) ou em União Estável  e  sem vínculo empregatício,  independente de
idade, deverá apresentar documentação completa da família de origem, mesmo quando morador(a) em
domicílio diferente daquela.
III - Para membros declarados no grupo familiar que não tenham relação de parentesco com o(a)
candidato(a) ou cuja família de origem (pai e/ou mãe) é diferente da do(a) candidato(a), deverá ser
apresentada documentação comprobatória do vínculo e da dependência econômica (termo de guarda
ou assemelhados) e/ou documentação de renda da família de origem, quando for o caso.
IV -  No caso de união estável, será considerada aquela que conte com, no mínimo, seis meses de
relacionamento comprovado por meio de Declaração Pública de União Estável e documentos que
corroborem esta situação. Mesmo em caso de união estável deverão ser observados os itens I, II e III.
V -  Candidatos(as) maiores de 24 anos que residem sozinhos e são economicamente independentes,
além da comprovação de renda pertinente à situação empregatícia, deverão entregar “declaração de
independência econômica” devidamente preenchida e assinada (conforme anexo VIII).
VI –  No  caso  de  recebimento  de  pensão  alimentícia  e/ou  situações  similares,  é  necessária  a
apresentação da documentação de renda de ambos os pais ou responsáveis.
1.4 Renda familiar bruta mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as pessoas da
família, calculada na forma do disposto no Art. 7º da PORTARIA NORMATIVA MEC Nº 18/2012.

1.4.1 Na realização da  análise  de  renda serão  considerados  valores  relativos  a  antecipações  e/ou
adiantamentos de salários e/ou outras formas de renda quando referentes aos meses em análise.

1.5 Renda familiar bruta mensal per capita, a razão entre a renda familiar bruta mensal e o total de
pessoas da família, calculada na forma do disposto no Art. 7º da PORTARIA NORMATIVA MEC Nº
18/2012.

1.6 A realização do cálculo da renda familiar bruta mensal per capita (conforme disposto no Art. 7º da
PORTARIA NORMATIVA MEC Nº 18/2012), deve observar o seguinte procedimento:
I - calcula-se a soma dos rendimentos brutos auferidos por todas as pessoas do grupo familiar a que
pertence o estudante, levando-se em conta, no mínimo, os três meses anteriores à data de inscrição do
estudante  no  concurso  seletivo  da  instituição  federal  de  ensino;  caso  o(a)  candidato(a)  opte  pela
apresentação de meses adicionais, estes deverão ser consecutivos;
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II - calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos apurados após a aplicação do disposto no inciso
I do caput; e
III - divide-se o valor apurado após a aplicação do disposto no inciso II do  caput pelo número de
pessoas do grupo familiar do estudante.
§ 1º No cálculo referido no inciso I do caput serão computados os rendimentos de qualquer natureza
percebidos pelas pessoas da família, a título regular ou eventual, inclusive aqueles provenientes de
locação ou de arrendamento de bens móveis e imóveis.
§ 2º Estão excluídos do cálculo de que trata o §1º:
I - Os valores percebidos a título de:
a) Auxílios para alimentação e transporte;
b) Diárias e reembolsos de despesas;
c) Adiantamentos e antecipações;
d) Estornos e compensações referentes a períodos anteriores;
e) Indenizações decorrentes de contratos de seguros;
f) Indenizações por danos materiais e morais por força de decisão judicial; e
II - Os rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas:
a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano;
c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados;
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem;
e) Auxílio  Emergencial  Financeiro  e  outros  programas  de  transferência  de  renda  destinados  à
população  atingida  por  desastres,  residente  em Municípios  em estado  de  calamidade  pública  ou
situação de emergência; 
f) Demais programas de transferência condicionada de renda implementados por Estados, Distrito
Federal ou Municípios.
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